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Art. 9220 Estado continúd-a ser dividido em circumscripções 
territoriaes com a denominação de «Municipio», com adminstra- 
Ve ção, direitos e interesses proprios. 

A $ Unico. O territorio do municipio será dividido em districtos. 
Art. 93-—0 Municipio será autonomo nas geslões de seus 
- negocios: suas deliberações in“ependem de qualquer poder 
do Estado, salvas as restrições fe; :s por esta Constituição. 

Art. 94-—Compete exclusiva: nte ao municipio O imposto 
“da decima urbana; e poderá elle ainda crear outras fontes de 
renda que explicita “ou implicitameate não sejam vedadas por 
esta Constituição. 

Art. 95—0 Governo Municipal será exercido na séde de ca- 
da municipi 0, por uma corporação, de autoridade simplesmea- 
te deliberante, e por um. superintendente, que será o presiden- 
e da corporação e executor de todas as suas resoluções. 

S 1.º À corporação della. com a denominação dé «la- 
ndencia Municipal». (se O! mporá de 8 membros na capital, 6 
sam tos mediante suffragio ni [s 

eu os. 


= 
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$2.º O superintendente será de livre nomeação do poder 
execulivo e a lei regulara as condições para a sua nomeação 
e demissão. 

$3.º O Congresso do Estado r. gularisará o processo eleitoral, 
no qual se respeitará o princípio da representação da minoria. 

S 4.º Os membros eleitos para a Intendencia triennalmente 
verificarão e reconhecerão os seus poderes, sem intervenção 
do Superintendente. 

Art. 96-As  Intendencias reunir-se-hão ordinariamente 
quatro vezes por anno, durando cada sessão [5 dias no maxi- 
mo, que serão consagradas à adoptação de medidas necessa- 
rias ao municipio, ao exame da receita e despeza do anno an- 
ferior e orçamento da receita, fixação da desveza a cuja con- 
fecção servirão de base as informações e dados apresentados 
pelo Superintendente. S 

Art. 97—Somente ao Poder Legislativo do Estado compete 
a creação de novos municipios e a alteração das circumscripções 
actuaes. 

S Unico. Para creação de novos municipios exige-se que as 
circumsecripções tenham pelo menos dez mil habitantes. 

Art. 98—A acção do Governo Municipal estende-se : 


«t) À lodos os bens do patrinfonio municipal, destinados ao 
goso é uso commium dos municipes, é as rendas publicas mu- 
nicipaes ; 

b) A todas as despezas legaes do municipio e aos meios 
de occorrer à cllas ; 

e) À todos os serviços de utilidade conmum do municipio e 
de obras publicas municipaes ; 

d) A inslrucção primaria, policia municipal e a serviços 
que lhe dizem respeito : 

“ e) Aos estabelecimentos fundados pelos municipios e por 


“elles sustentados, ou destinados à utilidade publica municipal. 


Art. 99-—0 municipio que não estiver nas condições de pro- 
ver às despezas exigidas pelos serviços que lhe incubem, po- 
derá: reclamar ao Governador do Estado a sua annexação a um 
dos municipios limitrophes. : 

“Art. 1000 Governo de um municipio poderá celebrar com 
os de outros, ajustes, convenções, contractos de interesse mu- 
nicipal, administrativo ou fiscal. ; é 


E 


Art. 101-—B” permittido ao municipio decretar desapro- 
priação, por necessidade ou utilidade publica municipal, e de 
harmonia com os casos e formas determinados por lei do Estado. 

Art. 1024” fazenda mnnicipaá. compete o processo exclusi- 
vo para cobrança de suas d vidas, rendimentos de seus bens 
e multas que lhes pertencerem, nos mesmos casos e pela mes- 
ma forma pela qual o fizer a do Estado. : 

Art. 1034 Intendencia Mnnicipal exercerá o Poder Leg 
lativo. 

Art. 104—Compete à Intendencia - 


1.º Fazer as leis municipães, intrepretal: as alleralas, stspen- 
delas € revogalas, salvas as restrições estatuidas m'esta Cons- 
tiluição. 

2º Fixar annualmente à despeza e orçar a receila em vista 
ou não, das informações e propostas Co Snperintendente. 

3.º Conceder verbas para os ser creados e autorisar a 
ereação de novos, quando estes honverei rrelar aCcres- 
simo de despeza não intervindo na sua execução. 

“ Marcar ao Superitendente uma remuneração pecuniariv 
O pondentá ao cargo, a qual será fixada na ultima sessão 
anterior a cada periodo adm” tivo. A remuneração do Su- 
perintendente será fixada na 1º sessão ordinaria da Intendencia. 

5.º Prorogar e suspender as suas sessões. 


6.º Tomar compromisso do Superilendente e fazer a apura- 


ção das eleições. 

7.º Compete-lhe mais pr ovidenciar sobre Lodos os assumptos 
quenão forem reservados à União ou ao Estado. , 

Art. 105—0s Intendentes só terão subsidio durante os dias 
das sessões ordinarias. 

Art. 108-—0s Intendentes é Superilnendentes não poderão 
celebrar contíactos de qualquer natureza com a Intendencia. 

Arte 107--Poderão Jegislar sobre : 

«) Contisbuição e impostos municipaes, seu systema de zr- 
recadação e fiscalisação ; 

b) Acquisição, reivindicação, alienação, permuta, locação, 
arrendamento, aforamento, hypotheca e outros contraclos sobre 
bens proprios do municipio : 

c) Imposição de penas cor reccionaes a lodos os funccionarios, 
municipaes, sem prejuizo da aeção da justiça publica ; 
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d) Sobre instrueção primaria; hygiene e assistencia publica,. 
sem. -Prejuizo da competencia constitucional e legal do Estado, 
Nestes serviços. 

Art. 1)8—40 Superitencente, além de outras attribuições 
que serão definidas em lei, compete com pelna responsabilidade: 

1.º Dirigir e fiscalisar os interesses do municipio ; 

2.º Organisar, reformar, ou supprimir os serviços sem ex- 
ceder das “verbas orçamentarias ; 

3.º Convocar extraordinariamente a Intendencia, sempre que 
exigir o bem publico ; 

E º Nomear, suspenler, apresentar, licenciar e demitlir' 
os funcionarios municipaes de accordo com as leis do municipio ; 

EM Apresentar à Intendencia um relatorio minuncioso à res- 
peito dos negocios do municipio e balanços da receita-e despe- 
za do exercicio findo, com os documentos justificativos : 

6.º Representar o municipio em juizo, podendo passar em 
seu nome procurações e constituir advogados ; 

7.º Applicação e execução local das leis e regulamentos dos 
poderes do Estado e da União, na execução de. serviços de 
caracter geral, uma vez que não: impliquem com a boa admi- 
nistração “dos negocios municipaes ; É 

8.º Fazer arrecadar as rendas municipaes ; 

9.º Remetter mensalmente ao G.vernador e ao Congresso do 
“Estado, copia authentica de todos os actos, deliberações, deciso- 
es e resoluções das Intendencias Municipaes ; 

10.º Fazer executar todas as deliberações e medidas admi- 
Nistrativas de utilidade municipal, de accôrdo com o orçamen- 
lo respectivo. E 

Art. 109-—E' incompatível o cargo de Superitendente com 
outra funcção publica. Os Intendentes durante as sessões não 
poderão exercer funcções publicas. |, . 

Art. 110—Não podem ser eleitos membros das Intendenci- 
as € nem nomeados Superitendentes : 


1.º Às autoridades judiciarias ou militares, quer feleraes e 
quer do Estado. 

2.º Os exactores federaes, do Estado ou do Municipio. 

3.º Os empreiteiros de obras municipaes. 

S Unico. O Congresso do Estado regularisará os demais ca- 
sos de incompatibilidade. 


Art. 1tI-—Não poderão servir simultaneamente no Governo 
Municipal, avô, pai, filho, genro, irmão, sobrinho-ê cunhado 
durante o cunhadio. ? 

Art. 112 —4s leis, deliberações, posturas, resoluções e de- 
cisões das Intendencias  Municipras que olfenderem explicita ou 
implicitamente às Constituições e leis da União e do. Estado e 
forem manifestamente contrarias à economia do municipio, se- 


- rão suspensas cm todo ou em parte, pelo Poder Executivo do 


Estado, quando delle tiver sciencia e poderão ser annuladas 
pelo Congresso do Estado. 

S Unico. N'este caso cumpre ao Governador ou ao Congres- 
so providenciar, de modo que o serviço do municipio não seja 
pertubado. 7 


Art. 113-—0s Superitandentes e intendêntes são responsa- 
veis cullectiva ou individualmente, pelas faltas e crimes prali- 
cados no exercicio de suas funções perante o Juiz de direito 
da commarca visinha, devendo o processo ser iniciado em 
virtude de queixa ou denuncia documentada, dada por qualquer 


“cidadão com recurso para o Superior Tribunal de Justiça. 


S Unico. Este Juiz funcionará na sede do Governo Municipal 
denunciado. 
Art. 114 


Autoridade algima extranha à hierarchia muni- 


“cipal poderá ingerir-se nas funcções municipaes, salvo os casos 


previstos na Constituição e leis do Estado. 
Art, 115--0s contractos, fornecimentos, e obras serão feitos 
mediante concorrencia publica; só excepcionalmente poderão 


* ser feitos por administração. 


Art. 116-A Intendencia Municipal não poderá conceder pri- 
vilegios de qualquer especie ou natureza. 

Art. 1170 Governo Municipal não poderá ser dissolvido. 

Art. 118--0 Superitendente será substituido em suas faltas 
e impedimentos pelo Intendente mais votado. Os Intendentes 
serão substituidos'successivamente pelos cidadãos mais votados 
na eleição directa. 

S 1.º Nos casos de demissão, renúncia por opção de empre- 
go, licença ou outro qualquer impedimento que prive o Supe- 
ritendente do exercicio effectivo por mais de tres mezes, 0 Go- 
vernador do Estado, a quem a Intendencia dará seiencia, pro- 
verá a substituição interina ou effectiva- 
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5 2.º Não será considerado impedimento para provimento 
do cargo de Superitendente pelo Governador do Estado, o Lem- 
po em que aquelle estiver, por subsliluição, no exercicio pleno 
de funcções judiciarias, a qual não poderá aceumular com as da 
Superintendencia. 

Art, 110 Intendencia não poderá ser reeleita nem o Su- 
perintendente nomeado ou recondozido para o triennio seguinte. 


LEIN. 11 de, 29 de Agosto de 1895 OR 


Dá eta seda da Intendencia 


CA Intendencia Municipal da Capitas 
decreta e fot o seguinte : 


REGULAMENTO DA SECRETARIA DA INTENDENCIA MUNICIPAL 


“CAPITULO 


DA FEGRETARIA 
Aro A Secretaria da Intendencia Mude terá 
“guintes empregados : 
1 Director 
no Contador 
“1.º Secretario 
EO ciaes 


O numero de serventes “quando a necessidade 
oderá ser elevado ao numero de dois. 


) parte pela Lei n.. 30 der de Maio de 1896 
os nos, Laio — 
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Art. 2.º-—Além das attribuições expressas no regimento or- 
ganico da Intendencia, compete ao Director : 

1.º Preparar cuidadosamente toda a correspondencia « ea 
actos officiaes segundo as instrteções que receber do Superiten- 
dente ; 

2.º Fazer escripturar todos os livros pertencentes ao expe- 
diente, de modo correcto claro e em dia; 

3.º Fazer publicar em extracto ou por extenso as actas das 
sessõos, verificando se as actas ou extractos são publicados 
exactamente, ou si contém algum erro, incorrecção ou omissão, 
para providenciar ; 

4.º Inscrever no dia immediato às sessões, as resoluções 
CANSA da Intendencia, na respectiva ordem dos trabalhos, em um 
/ livro de registro authenticado ou rubricado pelo Superitendente, 

Rs as quaes devem ser assignadas por todos os Intendentes pre- 
* sentes e quando algum isso não realize fazendo a dera 
dos motivos que o impediram de assignar ; 

' 5.º Fazer publicar as posturas, “deliberações, resoluções, | 
v regulamentos, instrucções, regras e normas mandadas observar 

pela Intendencia ; 

6.º Authenticar os papeis e documentos que se expedirem. 
pela Secretaria e exigirem estas formalidades ; 

7.º Assignar as certidões que o Superitendente mandar pas- 
sar, fiscalisando o pagamento dos resp.ctivos impostos no emo- 
lumentos ; 

8.º Executar os trabalhos que lhe fórem ordenados pelo Su 

“* peritendente, ministrando-lhe as informações que pedir. 
9.º Ter a seu cargo e sob sua garda os aulhographos de 
todas as propostas que estiverem na ordem do dia com os do- 
e cumentos que lhe forem reiativos, devendo entregal-os ao Pre- 
sidente nos dias-em que se descutir a materia, para estarem so- 
bre a meza; 
E 10.º Manter a ordem e regularidade de serviço, fiscalizando 

um e advertindo os empregados e representando ao Superitenden- y 
te contra os que não cumprirem com os seus deveres ou incor- 
rem em falta grave ; 

11.º Encarregar diariamente o ponto dos empregados da Se- 
cretaria, pondo-lhe as competentes notas; 


oO 
AVISO 


DEVIDO AO TAMANHO ORIGINAL DO DOCUMENTO. 
NÃO FOI POSSÍVEL DISPONIBILIZAR O SEU CONTEÚDO 
NA ÍNTEGRA. PARA TER ACESSO AO ARQUIVO DIGITAL 
COMPLETO, POR FAVOR, ENTRAR EM CONTATO COM A 

GERÊNCIA DE ACERVOS DIGITAIS NO 
CENTRO CULTURAL DOS POVOS DA AMAZÔNIA. 


FONE: (92) 2125-5330 
FAX: (92) 2125-5301 


EMAIL: ACERVODIGITALSECOGMAIL.COM 


ESET 


Secretaria de 
Estado de Cultura 


CENTRO CULTURAL DOS 
POVOS DA AMAZÔNIA 


PEDI PED PED 


